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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMlssÃo PERMANENTE DE tlclTAçÃO

APt

stsTEMA DE REGISTRO DE PREçOS - SRP

pneeÃo PRESENCIAL Ne 14U2019-CPL

EDITAL

R. coruolcÕes cenels

1. pRsÂrúauto:

A PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ - MA, ATTAVéS dA PREGOEIRA OFICIAT E EQUIPE

DE Aporo designados pera portaria Ne 7534, de 1g de jurho de 201g, publicada no dia 25 de julho de

2018, torna público, para conhecimento dos interessados, que às 10 horas do dia 15 de janeiro de

2O2O, na sede da cOmisSãO Permanente de Licitação - cPL, situada na Rua urbano santos' ne 1657'

Bairro Juçara, lmperatriz - MA, onde serão recebidas as documentações e propostas e iniciada a

abertura dos envelopes relativos à licitação em epígrafe, na modalidade PREGÃO' na forma

presencial, do tipo rvflruOn PREçO POR !TEM, de interesse da SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA E

iinviçói púgLicos - srNFRA, tendo em vista o que consta do processo Administrativo ne'

02.lo.oo.24olzoLg,conformedescritonesteEditaleSeusanexos.

2.

3.

3.2

4. PRAZOS:

4.1

SUPORTE TEGAL

2.t. A licitação reger-se-á pelas disposições da Lei Federal ne to'52o12002, da Lei Federal

ne 8.666/1993, aplicável subsidiariamente, e da Lei complementar ns L2312006'

alterada pela Lei complementar ne L4712OL4, bem como as demais normas

pertinentes à esPécie'.

DO OBJETO E VALOR:

3.1 Constitui objeto deste Edital a FUTURA E EVENTUAL AQUI$çÃO DE VIGAS DE

CONCRETO PRÉ MOTDADO TIPO Pl H58 COM MONTAGEM PARA PONTES NO

MUNICÍP;O DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, de forma parcelada'

vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o

contrato, conforme as especificações constantes no Termo de Referência - Anexo l'

o valor total estimado do contrato é de Rs z,L73,.7gt,o4 (Dois milhões cento e

setenta e três mil setecentos e trinta e um reais e quatro Gentavos) conforme

planilha em anexo, os preços incluem todas as despesas: impostos, seguros, fretes,

taxas de administração e outros encargos eventualmente'

o futuro contrato, que advir deste Edital e Termo de Referência, vigorará até 3t de

dezembro do ano em que for assinado'

5. FONTE DE RECURSOS

5.lAsdespesasdecorrentesdacontrataçãocorrerãoàcontadosseguintesrecursos:

Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos

15.451.0058.1.706 - Construção de Pontes em Concreto Armado;

Natureza: 3.3.90.30 00 - Material de Consumo

Ficha: 775
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Fonte: 001 - Tesouro Municipal.

B. CONDICÔES PARA PARTICIPACÃO NA LICTTACÃO:

6. DA PARTTCTPAçÃO:

6.1 Poderão participar deste pregão, os interessados que tenham ramo de atividade

compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à

documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e seus anexos e

se apresentarem ao pregoeiro no dia, hora e local definido no preâmbulo deste

Edital.

6.2 Exclusivos - os itens com valor total estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais)

serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem como

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades

cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta

correspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3e da Lei

Complementar ne 723/2006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do

ramo pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar ne 123/2006 e sua

alteração dada pela Lei Complementar 147120t4, e que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos.

6.3 Para os itens com valor acima de RS 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será

da seguinte forma:

6.3.1 Cota Reservada de 25% (inciso lll, art.48 da Lei 747120L4l,para as licitantes

que se enquadrarem como Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte

EPP, ou equiparadas (sociedades cooperativas que tenham auferido, no ano

calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos no

inciso ll do caput do artigo 3e da Lei Complementar ne 723/2006, nela

incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao

objeto licitado, conforme Lei Complementar np L2312006 e sua alteração

dada pela Lei Complementar 747/2OL4, e que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus

Anexos.

6.3.2 Cota Principal de 75% (inciso lll, art.48 da lei L47l2Ot4) para todas as

empresas que atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação,

constante deste Edital e seus Anexos.

6.4 Não poderão participar desta licitação empresas:

6.4.1 Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração

Pública Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração

Pública, ainda que tal fato se dê após o início do certame;

6.4.2 Apresentadas na qualidade de subcontratadas.

6.4.3 Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou

dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou

vínculo com qualquer servidor.

6.4,4 Que se apresentem em forma de consórcios.

6.4.5 Das quais participem, seja a que título for, servidor público municipal de
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6.4.6

6.4.7

lmperatriz.

Pessoas Físicas.

Não poderão participar desta licitação pessoa jurídica na qual haja
administrador ou sócio com poder de direção detentor de cargo em comissão
ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou
contratação; ou que exerça função de autoridade hierarquicamente superior
no âmbito do poder executivo municipal.
Empresas cujos proprietários e/ou sócios exerçam mandato eletivo capaz de
ensejar os impedimentos previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, ,'a,, e li,
"a", da constituição Federal. servidor público municipal de rmperatriz.

7

6.4.8

DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7'L. Por força da Lei Complementar n 123106 e do art. 34 da Lei ns 11.4gg/07, as
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - Epps e as Cooperativas a
estas equiparadas - CooPs que tenham interesse em participar deste pregão deverão
observar os procedimentos a seguir dispostos:

a) As licitantes que se enquadrem na condição de ME, Epp ou cooB e que
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentação
relativa à regularidade fiscal e trabalhista, deverão consígnar tal informação
expressamente na declaração prevista no item g.1.3.

b) No momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da
melhor proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no
respectivo envelope, toda a documentação exigida neste edital, ainda que os
documentos pertinentes à regularidade fiscal e trabalhista apresentem
alguma restrição, bem como alguma espécie de documento que venha
comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação
para MEs, EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em
que as propostas apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até
5% (cinco por cento) superiores a melhor proposta classificada.

7'2 Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
seguinte modo:

a) A ME, EPP ou cooP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento
dos lances, sob pena de preclusão;

b) A nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior
àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado
será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME, Epp ou
cooP), desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências
habilitatórias;

c) Não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOB na forma da alínea
anterior, serão convocadas as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito;

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, Epps e CoOps
que se encontrem enquadradas no item 7.1., alínea c, será realizado sorteío

&5
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entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a

melhor oferta;

Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea c, o

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente

vencedora do certame;

O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial

não tiver sido apresentada por ME, EPP ou COOP.

8. DO CREDENCIAMENTO

8.1 As licitantes deverão se apresentar junto ao Pregoeiro(a) por meio de um
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente
munido de Carta Credencial assinada pelo representante legal da empresa, podendo
ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital, ou procuração que o nomeie a participar
deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua

representada, comprovando os necessários poderes para formular verbalmente
lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso,
assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame.
8.L,2 No caso de titulan diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de

identidade juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua
capacidade de representar a mesma.

8.1.3 As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado
de documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for
representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal,
comprovando esta capacidade jurídica.

8.1.4 As participantes deverão ainda apresenta4 por íntermédio de seus
representantes, Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de
Habilitação, podendo ser utilizado o modelo do Anexo Vl do Edital.

8.1.5 Fica facultado às participantes apresentar Certidão Simplificada da Junta
Comercial do Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou EPP.

8.1.6 Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados
a(o) Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresentados em
original, os quais farão parte do processo licitatório, poÍ qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em
órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de
validade.

8.1.7 Para cada licitante que participar do certame será permitido somente um
representante para se manifestar em nome do representado, vedada a
participação de qualquer interessado representando mais de um licitante.

8.1.8 As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso
de Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo
desse edital, aos cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

8.1.9 Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio,
que comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

8.1.10 Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo,
bastando, para tal, comunicação escrita da licitante, que deverá ser
apresentada pelo novo representante em tempo hábil.

e)

f)

,2« b
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C. PREPARACÃO E FORMA DE APRESENTACÃO DAS PROPOSTAS DE PRECOS E DA
DOCU MENTACÃO DE HABIIITACÃO:

9. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

9.1 A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua
parte externa as seguintes informações:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipalde tmperatriz - MA
Pregão n" XXX/2019-CPL

Envelope 1- PROPOSTA DE PREçOS

Rua Urbano Santos, ns 1657, Bairro Juçara, tmperatriz /MA,
CEP:65.900-505

(razão socialou nome comercialdo lícitante e endereço)
(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

9.2 Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua
portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e
assinada na última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente
habilitada pela empresa.

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do
objeto desta licitação, conforme Anexo l, o licitante deverá indicar, conter a

descrição detalhada e especificações necessárias à identificação, inclusive
marca e/ou modelo do produto cotado, quando for o caso, conforme Anexo l,
e respectivo preço por item, em moeda corrente nacional, expresso em
algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso.

b.1) Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula
na descrição dos valores. Em caso de divergência entre os
unitários e totais, serão considerados os primeiros, e

entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será
considerado este último;

b.2) PARA A FORMULAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREçOS

TMPRESSAS DEVERÁ SER UTILIZADA A DESCR!çÃO DOS TTENS

CONSTANTES NO TERMO DE REFENÊruCIA, SOB PENA DE

DESCLASST F|CAçÃO DA PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na proposta de
Preços e Termo de Referencia (Anexo l), correspondente a prestação

do serviço, e estar datada e assinada por pessoa juridicamente

habilitada pela empresa;

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e
despesas, tais como: custos diretos e indÍretos, tributos incidentes,
taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas,
seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos;

Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as

9g?

Fls.
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despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer
natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto dessa licitação,
já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.

9.4 Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessento) dias a contar da data da

sua apresentação, ou seja, da data da Sessão Pública a ser designada pela Comissão
Permanente de Licitação.

9.5 Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTA,

prevalecerá o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre
valores numéricos e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não

aceitar a correção de tais erros, sua PROPOSTA será rejeitada.
9.6 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação da PROPOSTA serão de

responsabilidade exclusiva da licitante.
9.7 A planilha contendo o orçamento estimado para a contratação, a qual deverá ser

adotada para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo I - do
Termo de Referência.

9.8 A planilha de composição de BDl, a qual deverá ser adotada para a formulação da
proposta de preços, apresenta-se no Anexo ll - do Termo de Referência.

9.9 A planilha de composição de custos unitários de serviços, a qual deverá ser adotada
para a formulação da proposta de preços, apresenta-se no Anexo lll - do Termo de
Referência.

10. DA ACETTAçÃO TÁCrTA

10.1. Os preços apresentados devem:

a) Refletir os de mercado no momento, observado o prazo de prestação do

serviço/entrega do produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos,

tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos socÍais,

trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários

ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

c) serem irreajustáveis durante a vigência do contrato;

10.2 A entrega dos produtos terá início logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento", emitida pela Contrata nte.

10.3 O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data

de entrega da mesma;

10.4 Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificações de

preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não

serão consideradas as oropostas que contenham entrelinhas. emendas. rasuras ou

borrões;

10.5 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou

incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo

considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.
10.6 O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital, observadas as

condições previstas nos subitens 35.9, implicará na desclassificação do licitante;

L0.7 Caso os prazos de validade da Proposta e de entrega e/ou execução, sejam omitidos
na Proposta de Preços, o Pregoeiro entenderá como sendo igual aos previstos no

item 10.2 e 10.3, respectivamente.
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11. DA HABTLTTAçÃO DOS LTCITANTES:

11.1 A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado,

trazendo em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA

Pregão Presencial n' XXX/2019-CPI

Envetope 2- DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

Rua Urbano Santos, ns 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA,
CEP:65.900-505

(razão socialou nome comercialdo licitante e endereço)

(A DOCUMENTAçÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA}

Lt.L.2

11.1.3

11.1.4

Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser

apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por
qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou
publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos
prazos de validade:
Habilitacão Jurídica, que será comprovada mediante a apresentação da

seguinte documentação:
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual.
b) Ato Constitutivo, Estatuto Ou Contrato Social em vigor, devidamente

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de

seus administradores.
c) lnscrição Do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis,

acompanhada de prova de diretoria em exercício.
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeíra em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,
quando a ativídade assim o exígir.

d.1) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de
todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Resularidade Fiscal e Trabalhista, que será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
a) Prova de inscrição no Cadastro Naciona! de Pessoas Jurídicas do

Ministério da Fazenda (CNPJl.

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal ou Estadual,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatívelcom o objeto contratual.
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e

Contribuições Federais e Dívida Ativa e Previdenciária).

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadualdo domicílio ou sede

do licitante (Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa).

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou
sede do licitante.

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço - FGTS, representada pelo CRF - Certificado de

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, lmperatriz-/MA lmperatriz-/MA CEP 65.900-505
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11.1.5

Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal'

g) próva de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do

Título Vll-A da consolidacão das Leis do Trabalho. aprovada pelo

Decreto-Lei ne 5.452. de 1e de maio de 1943.

Qualificacão Econômico-Financeira. que será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:

11.1.5.1 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado

há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proPosta.

11.1.5.2 O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão

conter registro na Junta Comercial.

a) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o

balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim

apresentados:

a.1) sociedades regidas pela Lei 1e 6.404176 (Sociedade

Anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou

- publicados em jornal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta

Comercial da sede ou domicílio do licitante.

a.zl Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA):

- pela cópia do Balanço extraído do Livro Diário, onde o

mesmo se encontra transcrito, devidamente autenticado na

Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, na forma

da lN ns 65 do Departamento Nacional do Registro do

Comércio-DNRC, de 1e de agosto de t997, art. 6e,

acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e

de Encerramento; ou

a.3) sociedade criada no exercício em curso:

- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado

ou autenticado na Junta comercial da sede ou domicílio do

licitante.
a.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis

deverão estar assinados por contador ou por outro

profissional equivalente, devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade.

a.5) As empresas mercantis e atividades afins, subordinadas às

normas gerais prescritas na lnstrução Normativa RFB ne

L.77412Ot7 poderão apresentar o Balanço Patrimonial e

Demonstrações Contábeis transmitidos pelo Sistema

Público de Escrituração Digital - SPED.

11.1.5.3 CeÉidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da

sede da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data

fixada para abertura da Licitação.
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11.1.6 Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não

emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o modelo do Anexo v
do Edital.

tL.2 Se Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do

CNPJ da matriz, ou

LL.Z,L Se o licitante for fitial, todos os documentos deverão estar com o número do

CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS,

por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem

assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante

tenha o recolhimento dos encargos centralizado, devendo apresentar,

neste caso, o documento comprobatório de autorização para a

centralização.
L1.2.2 Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ

da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos

somente em nome da matriz.

L1.2.? As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela lnternet,

somente produzirão efeitos com a confirmação da autenticidade no

endereço eletrônico do órgão emissor.

tL.2.4 O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará

na inabilitação do licitante.

D. ABERTURA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO:

12. DO PROCEDIMENTO

tz.L No dia, hora e localdesignados neste instrumento, na presença dos

interessados ou seus representantes legais, o(a) Pregoeiro(a) receberá os

documentos de credenciamento e os envelopes contendo as propostas de preços

(Envelope 01) e os documentos de habilitação (Envelope 02).

L2.L.2 O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15

(quinze) minutos para a abertura dos trabalhos.

t2.2 lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)

pregoeiro(a), pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da

licitação estejam no local designado pelo menos 15 (quinze) minutos antes do

referido horário.
tl.t Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos

licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do Anexo v
serão recebidas as propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verificação

da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com

exceção do preço, desclassificando-se as incompatíveis'

L2,4 No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item

anterior, o autor da oferta de Menor Preço e os das ofertas com preços até 10% (dez

por cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores

distintos e decrescentes, até a proclamação do vencedor'

tZ,4,L A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a

FIs.
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palavra ao licitante, na ordem crescente do desconto.

L2.4,2 Poderá o(a) Pregoeiro(a) negociar com as licitantes visando estabelecer um

intervalo razoável entre tempo, valores e os lances ofertados.
t2.4.3 Dos lances ofertados não caberá retratação.

t2.4.4 Depois de definido o lance de menor valor, e na hipótese de restarem dois

ou mais licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de

classificação dos licitantes remanescentes.

12.5 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas

condições definidas no item 12.4, o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores

propostas, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances

verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo

empate nesta condição todos participarão da etapa de lances verbais).

L2.6 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregoeiro(a),

implícará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de

ordenação das propostas.

Í-2.7 Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será verificada a
conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a

contratação.
12.8 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo(a)

Pregoeiro(a), os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos

lances.

L2.8.t Após o encerramento da etapa competitiva, os demais licitantes poderão

igualar suas ofertas ao valor da menor proposta do licitante mais bem

classificado.
L2.8.2 A apresentação de novas propostas na forma do item L2.8.L não prejudicará

o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

12.8.3 Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do

licitante mais bem classificado durante a fase competitiva.
L2.8.4 Será incluído, na respectiva ata da sessão pública do pregão na forma de

anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com
preços iguais aos do licitante vencedor na seqüência de classificação do
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando

o objeto não atender aos requisitos no previsto no art. 3', da Lei ne

8.666/93.
12.8.5 Se houver mais de um licitante na situação de que trata o item anterior,

serão classificados segundo a ordem da última proposta apresentada

durante a fase competitiva
12.8.6 Encerrada a etapa competitiva relativa ao primeiro item, quando for o caso,

dar-se-á o início da competição relativa aos demais itensobjeto desta

licitação

L2.9 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas de acordo com o
menor preço ofertado, o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará início à abertura do

envelope contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha

sido classificada em primeiro lugar.

L2,9.1 Em seguida, dará continuidade a abertura dos envelopes de habilitação dos

demais licitantes que aceitarem registrar seus preços, igualando suas

ofertas ao valor da menor proposta do licitante mais bem classificado.

Lz.lO Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro

lugar, o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da

proponente classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um

Fls.
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licitante atenda às condições fixadas neste edital.

Nas situações previstas nos subitens 12.7, L2.8 e LI.LO, o(a) Pregoeiro(a) poderá

negociar diretamente com o proponente para que seja obtido desconto melhor'

Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital, será classificada a

ordem dos licitantes sendo declarado(s) vencedor(es) aquele que ocupar o primeiro

lugaq sendo-lhe adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a) o objeto do certame;

O(A) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes

contendo os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação,

as empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de

inutilização dos mesmos.

Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo(a)

Pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

13.1 Esta licitação é do tipo Menor Preço por ltem, em consonância com o que estabelece

a legislação Pertinente.
L3.Z Serão desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condições deste

edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços.

13.3 Será considerada mais vantajosa para a Administração e, conseqüentemente,

classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e

condições deste edital, apresente o MENOR PREçO POR ITEM'

13.4 Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas,

após os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na

mesma sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de

sorteio, na forma do disposto no § 2e do artigo 45 da Lei ne 8.666/93.

13.5 No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo

licitante, prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso,

prevalecerá o valor unitário'

L4 DA TMPUGNAçÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

LA.t Os interessados poderão solicitar quaisquer esclarecimentos, informações,

providências ou impugnar o ato convocatório através de comunicação a COMISSÃO

pERMANENTE DE LIC|TAçÃO - CPL, através do setor de protocolo, via postal com

Aviso de Recebimento (AR), no endereço da Comissão Permanente de Licitação -
cPL, ou pelo endereço eletrônico: atendimentocpl @hotmail.com.

14.2 Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá,

por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas

a solicitações de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a

emissão de uma errata, que será publicada no Diário Oficial da União (quando for o

caso)e no Diário Oficial do Estado'

:r4.3 Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na

preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a

entrega das mesmas, pelo prazo QUê, na forma da Lei, exceto quando

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas

(Documentação e Preço)'

t4.4 A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da

Lei g.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-
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feira das 08:00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da comissão Permanente de

Licitação, Rua Urbano Santos, ne 1657 - Bairro Juçara, CEP 65900-505, lmperatriz-

MA, ou via postal com Aviso de Recebimento (AR) no mesmo endereço indicado

acima, ou no endereço eletrônico: atendimentocpl(ôhotmail.com. nos seguintes

prazos:

a) por qualquer cidadão, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para

abertura dos envelopes de habilitação;

b) pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos

enveloPes de habilitação

t4.5 A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame

licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito.

L4,6 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar

desta licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

14,7 As repostas aos possíveis pedidos de esclarecimentos ou impugnações a este Edital

estarão disponíveis no site da prefeitura, qual seja,

www.imperatriz.ma.gov.brllicitacoes. bem como no Portal da transpa rência.

15 DO DIREITO DE RECURSOS

15.1 Declarado o vencedoç qualquer licitante poderá manifestar imediata e

motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas

razões, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação

das razões do recurso, podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde

logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que

começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista

imediata aos autos.

tS,Z O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida

a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou

vencidos os respectivos prazos legais.

15.3 O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade

superior, por intermédio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá reconsiderar sua decisão

ou encaminhá-lo(s)à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e

decisão, obedecidos os prazos legais.

15.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
15.S Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a

autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica

a licitante melhor classificada para assinatura da ata de registro de preço'

15.6 A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a

decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a)

Pregoeiro(a) ao vencedor.

16. DACONTRATAçÃO
16.1 Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)

vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença'

t6,2 O(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável

uma única vez, a critério da Secretaria de lnfra Estrutura e Serviços Público - SINFRA,

para atender à convocação prevista no item anterior'

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara' lmperatriz-/MA lmperatriz-/MA CEP 65.900-505
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16.3 Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a

executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante,

observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da

aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

L7. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

t7.t O futuro contrato, que advir deste Edital, vigorará até 31 de dezembro do ano em

que for assinado.

18. DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

l. No fornecimento do objeto deste Edital, obriga-se a Contratada a envidar todo o

empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos

que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas

especificações técnicas no Anexo I do Termo de Referência, a:

ll. lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",

emitida pela Contratante, de forma globalou parcelada.

lll. Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme

estabelecido no Edital e Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

lV. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto,

após cada solicitação formal, conforme Edital e Termo de Referência.

V. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução do objeto.

Vt. Facilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

Vll. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a

terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus

prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que

estiver sujeita.

V1t. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo

comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção

dessas condições.

lX. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo

máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das

sanções previstas no art'o 81 na Lei 8'666/93'

X. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração'

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às

penalidades legalmente estabelecidas'

xl. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor

inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1e; do art' 65 da

Lei 8.666/93'

xll. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei 8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial'
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lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, OL (uml preposto como

seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela

Administração, que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato,
pessoalmente e/ou via eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar

pela execução do objeto.

Reparar, corrigiq remover, reconstruir ou substituiÇ às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou de materiais empregados;

Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias

úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções,

erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução

do objeto.

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.

Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,

inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos

da garantia, mesmo expirado o prazo.

Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu

pagamento.

Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,

previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-

obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,

não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do

fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados'

Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação

específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do

fornecimento do objeto tais como: salários, seBuro de acidentes, taxas, impostos e

contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que

porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei'

xil.

xtv.

xv.

xvt.

xvil.

xvill.

xtx.

xx.

xxt.
xxil.

xxilr.

xxtv.

xxv.

xxvl.
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Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes

de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes,

fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou

espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos

serviços contratados.

Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe

venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,

exigídos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem

como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários quando os itens licítados

ensejarem nessa obrigação, de acordo com as planilhas de custos em anexo.

Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;

Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o

descarregamento dos materiais.

Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração

Municipal.

Entregar o objeto na Secretaria Municipal de lnfraestrutura e Serviços Públicos ou

outro local designado por esta.

Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final

ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da

assinatura do contrato.

Manter inalterados os preços e condições da proposta.

Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo I - do Termo de Referência.

Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.

Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições

contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso do

fornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do

governo municipal.

Atender as demais condições descritas neste Edital e Termo de Referência.

São expressamente vedadas à contratada:

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia

autorização do Município;

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município,

durante o período de fornecimento.

oBRTGAçôES DA CONTRATANTE

Efetuar o pagamento na forma do item 23 do Edital, após o recebimento definitivo

dos materiais e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,

previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições do Termo de Referência;

19.
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Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execução do Contrato, conforme previsto no item 22 deste Edital e do Termo de

Referência;

Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

Rejeitar os materiais cujas especificações não atendam os requisitos mínimos

constantes no Termo de Referência - Anexos I - Planilhas de Composição de Preços;

Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

constantes da execução do objeto do Edital e Termo de Referência, para que sejam

adotadas as medidas corretivas necessárias;

lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento

dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação, conforme o caso;

Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do

objeto, podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com

as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência, informando as

A
ocorrências ao Orgão Gerenciador;

Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições

pertinentes no Termo de Referência e Edital, implicando em caso negativo no

cancelamento do pagamento dos materiais fornecidos;

Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81.

da 1ei8.666/93 e suas alterações;

Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à

firmação e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a

forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária;

Expedir as Autorizações de Fornecimento;

Receber o objeto em dias úteis, no horário de 08h às 18h, no local determinado na

requisição/autorização de fornecimento;

Disponibilizar local adequado para a realização da entrega;

Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel

execução do contrato;

Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de

identificação, para a entrega material;

Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de

acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente

do Termo de Referência;

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada;

Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades;

Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislação.

tx.

x

XV
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20. DO PRAZO E CONDIçÔES DE ENTREGA

ZO.1 A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada.

2O.Z O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme

a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da

existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados

pela Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira

responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

20.3 O fornecimento será executado observado o disposto nos Anexos e demais

disposições do Termo de Referência e Edital.

2O.4 A Contratada fica obrigada a entregar os materiaÍs no prazo máximo de 05 (cinco)

dias, após a solicitação formal pela Contratante.

20.5 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com

as especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

2L, DO RECEBIMENTO

zL.L O(s) material(s) deverá (ão)ser aceito (s), da seguinte forma:

2L.2 PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da

conformídade das especificações dos materiais com aqueles determinados nos

Anexos do Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se

observarão apenas as informações constantes da fatura e das embalagens, em

confronto com a respectiva nota de empenho.

2L.3 DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos

materiais e consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser

elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.

21.4 descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser

providenciada a mão de obra necessária.

a. aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade

do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas,

verificadas, posteriormente, garantindo-se ao município as faculdades

previstas no art. 18 da Lei n.e 8.078/90.

22. DA F|SCALIZAçÃO DO CONTRATO

22.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e outros
representantes, especialmente designados, os fiscais anotaram em registros próprios
todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados na forma do Artigo G7, da Lei ne 8.666, de 21.06.93.

22.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes a Administração.

Fls.
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22.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de

ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos'

A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor

responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse

fim.

22.4

23. DO PREçO E DAS CONDTçÕES DE PAGAMENTO

23.1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de

Composição de Preços - Anexo ao Termo de Referência'

23.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros

encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste

de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 24 do Edital

23,.t Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida

indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei ne 8.666/93.

Zg.4 A CONTRATADA deverá apresentar, pré-faturamento com detalhes dos

fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação

para faturamento.
23,.S Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a CONTRATADA

deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 lduos) vias, que

deverão ser entregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Públicos, situada na

Rua Y, s/no - Nova lmperatriz, lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

23,6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão

Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30

(trinta) dias após a aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas

fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente.

23.7 pagamento deverá ser efetuado em PARCETAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O

FORNECIMENTO DOS MATERIAIS, à medida que forem entregues os mesmos, não

devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

23.8 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às

notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e

Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por

Tempo de Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura

incidam sobre os serviços contratados, inclusive quanto o lmposto sobre Circulação

de Mercadorias e Serviços - ICMS.

2?.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos

fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não

inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.
23.10 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do

contrato ou outro servidor designado para esse fim.
23.11 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as

medidas saneadoras.

FIs.
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A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da reapresentação e

protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas

correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela

CONTRATADA.

Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer

obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de

preços ou atualização monetária.

A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a

atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do

contrato.

A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na totalidade do valor e

das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo

com o fornecimento efetivamente efetuado.

A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa,

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA,

os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela

CONTRATADA, nos termos do contrato.

No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de

alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à

taxa nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime

de juros simples.

O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VB onde: EM =

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o
pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira =

0,00016438i e VP = Valor da prestação em atraso.

23.L2

23.L3

23.14

23.15

23.15

23.L7

23.18

24. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

24.L Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art.

65 da Lei ne 8.666/1993.

24.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos

da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será

efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato,
na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.e 8.666/93.

25. DA RESCISÃO DO CONTRATO

25.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto
nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

25.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

25.3 A rescisão do contrato poderá ser:
25.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria de lnfraestrutura e

serviços Públicos - slNFRA, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll,
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do art.78 da Lei 8.666193, notificando-se a contratada com a antecedência
mínima de 30 (trinta) dias; ou

25.3.L.1 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas
trabalhistas, bem como o não recolhimento das contribuições sociais,
previdenciárias e para com o FGTS.

25.3,2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria de lnfraestrutura e
Serviços Públicos - SINFRA; ou

25.3.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (doÍs) anos.
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
sanção, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior.
lnclusão pelo município no sistema tntegrado de Registro do cEls/cNEp.
"O Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no
Portal da Transparência, os dados do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas (CEIS) e do Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEp), atendendo as

determinações da Lei 12.84612013 (Lei Anticorrupção). o acesso ao sistema é
permitido aos entes públicos, de todas as esferas federativas (municipais, estaduais e
federais), de todos os poderes".

Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o
contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei
Federal no 8.666/93:
a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do

seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estípulados.
A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á
Administração.
o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do
parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei ne g.666, de 21 de junho de 1993.
A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.
A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
que prejudique a execução do contrato.
Razões de interesse público, de arta relevância e amplo conhecimento
justificadas e determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está
subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se
refere o contrato.
A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações
do valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do
artigo 65 da lei ne 8.666, de 21de junho de 1993.

25.4

25.5

25.6.

25.7

c)

d)

e)

0
s)
h)

i)

i)
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k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da secretaria de lnfraestrutura

e Serviços Públicos - SINFRA, por prazo superior a 12O (cento e vinte) dias' salvo

em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra'

ouaindaporrepetidassuspensõesquetotalizemomesmoprazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas

e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras

previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela

suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada

a situaçáo;

l) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela secretaria de

lnfraestrutura e Serviços públicos - SINFRA, decorrentes de obras, serviços ou

fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado

aocontratadoodireitodeoptarpelasuspensãodocumprimentodesuas
obrigações até que seja normalizada a situação'

m) A não liberação, por parte da secretaria de lnfraestrutura e serviços Públicos -

slNFRA, de área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos

contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada'

impeditiva da execução do contrato'

o) o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27,sem prejuízo das sanções

Penais cabíveis'
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com

outrem, . ."rrão ou transferência, total ou parcial da posição contratual' bem

como a fusão execução do contrato'

25.8 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos xll a XVll do artigo 78' sem que haja

culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados

que houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;

b) pagamentos dàvidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo da desmobilização'

2S.g A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente'

25.10 Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa

prevista no art. 77 daLei 8.666/93'

DAS SANçÔES

26.t Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CoNTRATANTE poderá' garantida a

prévia defesa, aplicar à CoNTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da

falta cometida:
26.L.L Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da

fiscalização, no caso descumprimento das obrigações e responsabilidades

assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam

acarretar prejuízos à coNTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de

sanção mais grave.

Multas:
a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos

medicamentos entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de

atraso a coNTRATANTE poderá decidir pela continuidade da aplicação da

multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

26.1,.2
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b)0,06%(seiscentésimosporcento)pordiasobreovalorglobaldofato
ocorrido,paraocorrênciasdeatrasosouqualqueroutroprazoprevisto
neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas'

cl5 %(cinco por cento) por dia iobre o valor global do fato ocorrido, pelo

não'cumpiimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no

contrato.
dl 5 o/o (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela

nãomanutençãodascondiçõesdehabilitaçãoequalificaçãoexigidasno
i nstrume nto convocatório'

e)10%(dezporcento)sobreovalordocontrato,nahipótesederescisão
contratual por inexecução parcial do contrato'

fl 20%(vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa

na assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do

contrato - caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento

de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de trinta dias'

estabelecido na alínea "a"'

26.L.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição

ou até que sela promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade

que aplicou a sanção, que será concedida sempre que o contratado ressarcir

a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo

da sanção aplicada com base no inciso anterior'

ANTTCORRUPçÃO

27.L Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria de lnfraestrutura e Serviços

públicos - §INFRA e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a

gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;
c) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações

ouprorrogaçõesdopresentecontrato,semautorizaçãoemlei,noato
convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente

Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar

quaisquei ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos

termos da iei ne 12.84612013 (conforme alterada), do Decreto ne 8'420120t5

(conforme alterado), do u.s. Foreign corrupt Practices Act de 1977 (conforme

alterado) ou de quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis

Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente contrato'

DO REGISTRO DE PREçO

28.t O Sistema de Registro de Preços (sRP) é o conjunto de procedimentos para o registro

formal de preços, relativo à aquisição de bens e serviços, visando a eventuais e

futuras aquisições da Administração Pública'

Zg.Z A Ata de Registro de Preço é um documento vinculativo, obrigacional, com as

condições de compromisso para a futura contratação/aquisição, inclusive com preços,

especificações técnicas, fornecedores e órgão participantes, conforme especificações

27.

28
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contidas neste instrumento convocatório e nas respectivas propostas apresentadas

pelos licitantes, conforme exigências editalícias'

28.3AdescriçãoequantidadesconstantesnoTermodeReferênciacontémaestimativa
máxima para fornecimento em um (01) ano, e em conformidade com a legislação'

não obrigando o Município de lmperatriz a contratar/adquirir a quantidade total

estimada, possibilitando a aquisição integral, parcialou mesmo a não aquisição'

ZB.4 O presente Registro de Preços ierá validade de um (01) ano, a contar da data de

assinatura da resPectiva ARP'

28.5 A existência de Registro de Preço não obriga a Administração a firmar as contratações

que delas poderão advir, facultando-lhe a realização de procedimento específico para

a execução dos serviços pretendidos, sendo assegurado ao beneficiário do registro a

preferência de fornecimento em igualdade e de condições'

28.6 Homologado O reSultado do certame, a comissão Permanente de Licitação convocará

os interessados para assinatura da ARB no prazo de até 05 (Cinco) dias, respeitada a

ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, a qual se

constitui ., .orfromisso formal de fornecimento nas condições estabelecidas,

observadososrequisitosdepublicidadeeeconomicidade.
28.7 A aquisição dos produtos junto ao fornecedor registrado será formalizada pelos

Órgãos lntegrantes da ARB conforme consta do Termo de Referência' através de

requisição formal, ou similar, no que couber'

2g.g Caso o proponente vencedor não atenda à convocação, nos termos referidos no item

anterior, é facultado à Administração, dentro do prazo e condições estabelecidas'

convocar os remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e

nos termos de sua proposta, ou revogar o lote, ou licitá-lo'

29. DOS ÓNAÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTE

Zg.l Órgãos Participantes - lntegram a Ata de Registro de Preço a Secretaria de

lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA, tendo como Órgão Gerenciador do

presente SRp a Superintendência de Registro de Preço desta Comissão Permanente

de Licitação - CPL.

2g.2. órgãos não participantes - todos os demais órgãos da administração pública

municipal direta, autárquica e fundacional, fundos especiais, conselhos escolares,

empresas públicas, sociedades de economia mista, conselhos municipais e demais

entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Município.

30. DA ADESÃO À nrn DE REGISTRO DE PREçOS

30.1 poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer

outro órgão/entidade da Adminlstração Pública Municipal que não tenha participado

do certalme objeto deste Edital, mediante prévia consulta a Superintendência de

Registro de erelo desta Comissão Permanente de Licitação, desde que devidamente

comprovada a vantagem, respeitado o limite contido no Decreto Municipal ne t3' de

31de março de 2015'

30.2 Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse

junto a comissão Permanente de Licitação, para que esta indique os possíveis

fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de

classificação.

30.3 O fornecldor registrado fica proibido de firmar contratos decorrentes da Ata de

Registro de preços sem prévia autorização do Órgão Gerenciador.

30.4 Caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as
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condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento aos não

participantes que solicitem adesão à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo

previsto, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente

assumidas, respeitado o disposto no Decreto Municipal ne 13, de 31 de março de

2015.
As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fornecedor e autorização do

órgão gerenciador serão realizadas por meio de ofício emitido pela presidência do

órgão gerenciador.

31. DA EXCLUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO

31.1 O licitante registrado terá seu registro cancelado quando:

31.1.1 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços'

tt.1,.Z Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no

prazo esta belecido pela Ad m i nistração, sem j ustificativa aceitável.

31.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar

superior àqueles praticados no mercado.

3L.L.4 Tiver presentes razões de interesse público'

31.1.5 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas nos incisos l, ll e lV do

caput do Decreto Municipal ne 13, de 31 de março de 2015, assegurados o

contraditório e a ampla defesa, será formalizada por despacho da

Presidência da CPL.

31.1.6 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita

execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior

devidamente comprovado.

32. DAS OBRIGAçÕES DO ÓnAÃO GERENCIADOR

32.L Compete ao Órgão Gerenciador:
3,2.L.L Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro

de Preços - SRP.

g1,t.z Efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de

Registro de Preços.
g1.t.3 Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre

que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da

Administração, obedecendo a ordem de classificação e os quantitativos de

contratação definidos.
32.L.4 Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

registrados.
g1.t.s Aplicar as sanções, garantida a ampla defesa e o contraditório, decorrentes

de descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços'

32'1'6 
lillilT,,rtil"rl!T.'Xli;.!:.iLil1. 

de mercado para comprovação da

?2.L.7 Registrar no Portal de Compras a ata de registro de preço'

32.1.8 Respeitar a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata nas

contratações dela decorrentes.

32.2 Compete aos órgãos interessados e não participantes:
g2.Z.L Manifestar intenção de compra por meio ofício ao Orgão Gerenciador.

3Z.Z.Z Contratar os produtos obedecendo ao quantitativo registrado, por meio de

inStrumento contratual, confOrme minuta anexa ao edital, em até noventa

dias, observado o prazo de vigência da ata.

q
Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, lmperatrizJMA lmperatriz-/MA CEP 65.900-505

Fls.

3cc



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNTCIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO

gZ.3 Compete aos órgãos participantes e não participantes, na qualidade de

Contratante:
12.g.L Efetuar o pagamento na forma estabelecida neste edital, após o

recebimento definitivo dos materiais e verificação do cumprimento de

todas as obrigações legais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais

disposições do Termo de Referência'

12.1.2 Designar um profissional, se necessário, para, na qualidade de fiscal,

acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato'

32.3.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas

detectadas.

32.1.4 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades constantes da execução do objeto do termo de Referência,

para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.

32.3.5 lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o

recebimento dos materiais e exigir a sua substituição ou reparação,

conforme o caso.

32.3.5 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às

disposições pertinentes no Termo de Referência, implicando em caso

negativo no cancelamento do pagamento.

32.3.7 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato,

aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições

estabelecidos, sob pena.de decair o direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

32.3.8 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos

relativos à firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa

consulta ser impresso, sob a forma de extrato, e juntado aos autos, com a

instrução processual necessária.

32.3.9 Prestar aos funcionários da Contratada todas as informações e

esclarecimentos necessários à execução do objeto do contrato e indicar os

locais onde os materiais serão entregues.

32.3.10 Permitir o livre acesso dos empregados da Contratada, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de

identificação, para a entrega material.

32.3.LL Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o

objeto de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus

Anexos, especialmente do Termo de Referência.

32.3.L2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

32.3.13 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.

32.3.L4 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.

32.3.15 Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções admínistrativas previstas

na legislação.'

33. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçO

33.1 Após a homologação da licitação, o Órgão Gerenciador, respeitada a ordem de

classificação, convocará, no prazo de 05 (cinco) dias, o (s) declarado (s) vencedor (es)

para assinatura da Ata de Registro de Preços.

33.2 Sempre que o beneficiário não atender à convocação para contratar, sem prejuízo da

sanção que a ele possa ser imposta, é facultado à Administração, dentro do prazo e
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das condições estabelecidos, convocar os remanescentes, na ordem de classificação'

para fazê-io em igual prazo e nas mesmas condições, ou revogar a licitação.

A Ata de Registro de Preços, publicada no site do município, aperfeiçoará o

compromisso de execução nàs condições estabelecidas no Edital, terá a validade de

12 (doze) meses, a partir da sua assinatura'

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar,

facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida'

assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições, nos

termos do Decreto Municipal ne 13, de 31de março de 2015'

t4. DASUBCONTRATAçÃO

34.1 Não é permitida a SubCOntratação total ou parcial para a execução do contrato.

:
35. DAS DISPOSIçÕES GERAIS

35.1 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes

quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto

licitado, que posteriormente será submetido à homologação da autoridade superior.

35,2 No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a

autoridade incumbida da decisão adjudicará o objeto licitado.

35.3 O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 65, § 1e, da

Lei n" 8.666/93.
35.4 A prefeitura Municipal de lmperatriz (MA), através de seu ordenador de despesas,

poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal

conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros,

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado'

35.5 Os recurso e contrarrazões de recurso, bem como impugnação ao Edital, deverão ser

dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados junto à Comissão Permanente de Licitação

- CpL, o qual deverá receber, examinar e submetê-los a autoridade competente que

decidirá sobre a Pertinência.
35.0 Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que, tendo

aceitado sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou

irregularidades que o viciem.

l1,l A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas

exigências e condições.

35.g O(a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá

promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do

processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria

constar no ato da sessão Pública.

35.g Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros

formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não

prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que não

firam os direitos dos demais licitantes.

35.10 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento.

35.11 Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste

i nstru mento co nvocatório.

a (
)e
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caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administração Pública

Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja adjudicado o presente certame.

os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com

vista franqueada aos interessados na licitação'

As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes'

serão publicados na lmprensa oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos

seus representantes.
Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das

propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito

estiver suspenso.

Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislação

vigente
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o dia do vencimento.

O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.gov.br, ou

obtidos mediante pagamento no valor de RS 20,00 (vínte reais), a ser recolhido

através de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de

Planejamento, Fazenda e Gestão Orçamentária, podendo, ainda, ser consultado

gratuitamente na sede da CPL, na Rua Urbano Santos, 1657, Bairro Juçara,

lmperatriz(MA), 20 de dezembro de 2019

^G;..<, Gr,--
Daiane Pereira Gomes

Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação - CPt

- Proposta de Preços e Termo de Referência;

- Modelo de Carta Credencial;
de- Minuta da Ata de S;

- Minuta do Co

- Declaração a que alude o arl.27e, V da Lei n.e 8. 6661e3;

- Modelo de Declaração Dando Ciência

uisitos de Habílitação.

de que Cumprem

namente os Req
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PREGÃO PRESENCTAT N.9 141/2019 - CPt

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

lmperatriz (MA), de 2019.

Prezados Senhores,
empresa), com sede na cidade de 

-à 

Rua p.9

inscrita no CNPJ/MF sob o número--- neste ato representada por

portador do CPF n.e e R.G. n.e abaixo

assinado propõe à secretaria de lnfraestrutura e serviços Público SINFRA, os preços infra

discriminados para a aquisição AQUISIçÃO DE VIGAS DE CONCRETO PRÉ MOTDADO TIPO PI

H58 COM MONTAGEM PARA PONTES NO MUNICíPIO DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, dE

forma parcelada, vigorando até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o

contrato, conforme as especificações constantes no Termo de Referência, Anexo l, objeto do PREGÃO

PRESE NCIAL NE OT4LI 2OL9-CPL:

a) prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias,

contados a partir da data de sua abertura.

b) O fornecimento do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de

Fornecimento", emitida pela Contratante. A Contratada fica obrigada a entregar os

medicamentos no prazo máximo de 05 (cinco) dias, após a solicitação formal pela

Contratante. O fornecimento do objeto será realizada de forma parcelada e sob

demanda.

c) Preço Total por extenso RS............ (...... '..'..'................).

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa
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1.1. D€Gcrlefu i,

ú.t. Gonstitui o-bieto; :de§úe .Tçrmo de RáeÍência a FUIURA E EVEilruAL

AOUIS1çÃO DE,vtcAS,,DE cgtlcnerc -pnÉ UOUDADO Tnto»PI H58 COf,

t4{TAcEt pâRA pqrr.e$tl0 ruHdHO EE ltPERATRlz, ESTATP DO

fmmUfÃO;.de brm pardada, conbnne à especÍficações consanbs neste

Tenno de Referêncblnã' Planilks «f Conrposlf de Preço§ - Anexo l.
.,,.

2.iffiffiffi
.iã- irre**"r o Paüimônio PúHico sob

sua Íesponsabilidade, dee ftrma, os pmdutm a sercm dquirtlos sfo de natureza

mntinuada, cbniqu{rcs,:e,enguadmrft* na,descr[Éo da Lei por seÍ€Ín passivos de

quanüficaçáo, cuios padÍões de desenrpenho e qualidade estÉiD o§etivarnente

defir.rirtos em ---üe!,',5 
rçdEa*g dq,ffi Pap*?guisçao dos produbs consúantes

ao anexd do ôáiúõ. na'ii{toáilartã;ÉdÍstó ,Ê"Êêço ocoÍTe do fato da recessidade

urge11e" da Admi,nistfa@ de nrdtrorar a rcdHtidadê de várias bcdifades (ruais e

urbanas) quedepgqíÊm de poÍúE-s.Para se tgçgp1g.
2.2. A preserre, guiÉi$e -C-qq1máÇÍil+r ÇZ.g nec*:{sana.ff atender a.dernanda da

Sgcr€tada O'! trfçiqt+$qfa" Ç, §-'.rytç9Ê,.!.9!ft9q ,(S!NFRA)' Ílo que diz rcspeito à

reúonna de,Pglllgs ae cqrpÍ€m9§..{*1ir)ç$qq 3qoq,.*tto a subsüttitÉo de ponbs de

mdeira poi,prntes de_ coÍtdÍáo {êp a 9rSyf9 de nora pontes de corrcretos,

todas @íÍl á utiUzm ae vbasüpo PI H58.

2.3. Os mateÍiais que ornçlõan o oü{6 desle Terno serão utilizados na consffuçâo e

refoiúas'r$'pontes eín váÍies locdifadesdo Munidpitl de lmperÚiz

2.6.

3.

,:;i.::';.r.

2

...1.,.".''.l...;.;..;.;,.,r.,,J.r-..'';;,;"L.,-,,l;.."...,..;.li.r:.

3.1. A FuruRÀ E ilÉirnnt acup-çÃp',pF,!491§ Dq co*GBEro pnÉ molDADo
rrPenúcsçQmqTlTl,r'ry:ff !ptluilpÍPptE j*,*.., .,,,.,...it..,i:.:,. :;:'::.- {i':r.,1' :' " "' :.,'',.:'

I

sEcRETÁfl DEnFRAEsIruÍn R gsEtWoe'm.rc' I âsÉessorde Projetos Êspeciai:

fr,aÍíncrr,ootr -ô;;t r-ttor.---,-, l::: -' ;Htav;imperatriz.ma.g&ffi'*1ltâ:âg$l'd'''*t*'
trrcrauiz-nAcl?J:06.l5E/l5um1-Íó '.' i' . , ,

l.

'+;i;. ', J 1;: i. .- .:" - .

I ,, '^,

respeito a rnais ampla
da Lei n. 8.666/93 e Súmula 247

2.4.

do Pregfu,
nErcado,
conl ústaS a

2.5. Para tanto,

esserrciais

enguadram na dmificaçáo de

que regulamenta a rpdalidade

modalidde PÍêOão Presencial

Pública.
os elementc bás&:o§ e

p*. bsighÉo, de forma a subsidhr aos

lici--taürÉrig na preparaÉ da documentxPo e



5INtsI(A

P.,,P,REI.Ef,ffrBÂ

SECNETARTA IDE,W E§ERVIçO§

dêde TàÍÍro dê REEÍência, se emuadna na

Asmcaçao de beili snuíro, e monha anpalo legd na Lei Federd no. 10.520, de

íf ,O29lnO7, DecÍEto MunÍÍ@ no 13 de 31 de
no 03 & 21de ianeiro de 20í9 e nas

subçkli+iamentç, no que a Lei no

1990,-on 9qp

a n9.

4.

5.

6.

a.1. todFlHade de Lbitacâo
4.1.1. O certame licitstório seÉ

lanelro ad2ore,

,. ,i,'
:i';-'

tediâdo na nrodeú[dade de S§TEilA DE REGISTRO

DE PREçO'enr cOn&nnithÚ.ç:pqn'a':[á Feü.êrêl n.o 10.520, de-]!7 de julho de

iWZ, rçgrnfte@{àipp,UuntotCIo,p+,. qêiqüô MuniiÍpal n.o 2,tz0l7, DecÍBto

MuniciÉl n.o-013, de 31 ô-meÍçô de Zb15 dtenatlo peb DecÍffi Muniffi no 03

de 21O,lang;p de 20í9; $ç-reguHnêqta o Slserna de Registo de Preços no

Municípb ê{mpera[iz,,q Lei n;o §.Q§p, de 2l de junho 1993 e atas dter$es.

a.3- Jnstfficaüva
lS.t-ó"pqr.se pof adgar,orqglpe,Íegistro de pÍêço pda impossibililade de registrar

ô qüâ ivo ô€to ÉêÉ'ÂóiniilÉlaÉ Públice bem corno a convenÊncb de que

* entregs seiam,Éitr1g {e furita parcehda, denrqrstrando'se a op@ mais

vi{vef m pçiqtinHb- It*áód"o;.,çg@í-r!g o g{go 30, incbo ll e lV do Decreto

013 de;íí àe UeÍçeldç ?9!l,,alter{o peh,Decreto Munkipd no 03 de 21 de

3

r
: ' - _ " ' :-' : " -' '

S.1. para ú ttaOUitar ao'prnreso liÍ&atórb, oe inlereseadc danerão apÍ€sêntar os

docr{rcntos ,daaonaaoe nc irebc e paÉgr*É'do§ AÍts. 28, 29,30 e 31 da Lei no

g.66ô/93. _ .'- ...,." ..1 ,..,.,-.
5.2. P*annp;Oq.nepitüçao; a tÍhrlti tte'quaryfÉq'tÉcnica, a empÍesa liitante deveÉ

apÍêsentar " ':

5.2.1. Atestado qr <tedanação ê capacida«b Écnila, expedldo por órgÉo ou enüdade

da aOmini$raçâp pÉbh S{ .pqt empÍ€§as pdv# que ooínpÍoveín que a
" êÍnprç6a expcqtou, 

-ooÍütüo,,q§[Çp gmp$ívd ç9Ín o obÍ:to da [cÍtaçáo'

5.2.2. sec aomtti,q* pqo.üÍtgitlF sg,rrgs *nrrüeqvos fixado§, a soína de ate#os'

.,:. .', -.::.' :

6.í. O valortotát €sündo rla.aquÊlilo é de Rl 2.173.731,01(Dob milhões cgú e

sêeÉa.o,.:!ic mll 3úGaÚ8 e ülroa e'um leais e guaüo **n"hg 
ffi

sEcRETARtADEUrnreSrnnrrunreSmnçOSerUfC l -. - Ã;"'g$àioãÊioiàiosÊidecia

fr.rarín -1*r*#:ãã;,ó: I wuvav.imperatriz.ína.gorrfftfu=j e;i-::: 
!"::

rnpcrtiz-,râCl?J:'Oó.t5t í§!i/mí-16 i

,|
')J

,: .i .í,1

17

9.6ô6, & 21



danilha. eln anexo, o§ pteçG

SilrttKA
Proccsso n9.

Folha:

PÚBLICOS

iÍrdueíÍt bd6 € d€§pesas: impo§trc, segurcls' ffies
quando necessáÍios; taxas-êdnhighaçâo e (xlfos ficaÍgG

7

8.

10. Secreôari:r de lnlraesÚuürna e Seryirps PúbI6
í5.451,m5-8;í.7Q9-:Consüu§&dePg@,qn.-C9Írcf€to
Natureza: 3.3.90.30 OO-l*Úeíiâl de Consu-Íno

Ficfra:Tl5 , . .,, , j .- ' . " i"'' ""'

Armado;

red§ida com

Peüo
Eng'. Civil
Assessor de

B.i. O liigante quq cütnpÍiro§ Íeq$ibô;fr$* f*rna q1rafficaÉo óflP Microempresa (ME)

ou Empresá O" pà,r"n6 pa,15'(EpP)i consa 
-art. 

30 da Lei CompleÍÍtentar no'

123fM, eque nâo'eshrersnri*b ? quffgqêr qos ir.F.diÍnetos 1: S f f* "P:'
caso.tenha intçôSse em .tqfu d"-. 3ryry noç.arts''42- a 49 da lei citada

deverá qgmpÍovàrH úiq& '+hd áôçoa"g, de doormentrçtu unprobdóda.

s 2 
---cqÍr,pÍsffi# 

ft"4 F mí:rognrpresas'e snpÍesa de pequern

porte sonettt" êiE effrüã. pera emÉb'Oe contraaÉo, e não coíno condkpo para

úç&Ê:lt" úpóç* ae_ ha,er alglrn? restÍiçáo rdativa à regularidade

ffiffi*:-urado ry7,-dç..0s,.{gneo) dhs rltêis, pronosárd por iguà período,

q"ra 
".r=gúhF-Éq 

aâ ooqÍnentaÉo'
8.3. Na liÍtação, *;ãe*qg*$, d,'no cÍitéÍb de dg§êrnpate, preftrênch§e ontraaçao

para as mioroernpyegaç eêÍÍtPçe?s & pequenq p!I":

8.4. Para o procesô ern qrcàâ dgl,ê-fá ser Íespeiuado o art' 47' iílciso l' da Ld no

ir23ntír., quç .esaDelgç, P${§ÍrEi Psqre, gry'bt9qpÍe§a§ 
-e- 

eÍnpres* de

O**ú:d,b-.i[[.*'Cr cuiô v*r "+ * R$ s0.000,@ (oíten6 mit

;rd") ::. ...

8.5.soráReaglvadacqeo""zo:16n9ço.rn,aa48-&t-ei14712o14)Para-l.ritantesque"'"';;ã;", c,*o'ui-opeírlpFg"s, ue, Émpí6as de pequeno porte - EPP, ou

;Ããffiil;t ,o"d,d,* q* gir,", e,rf"'Íb p 3* ry* aÍnetuÍ,

Íêceib o*t" ónopono"nt"'.* mri,re" dêfinilç no inciso tl do wrtõo artigo 30 da

Lãüio6;6.;;; iffi,,nmmduioos oEqpu *opçdF e§ cooperados)

;' iil;'p"rdá,*' o=ôÊ'[dtd", ry^5,tr ptementar n' 123rzeoa e sua

arcraÉo ded; p"A rci Co.nplêÍÍràirlã 147t2O14, ê que _*.d"*tt a todm as

;ãdà". úó. q,antg a ooc,mentaÉo @ÍÉtaÍüs deste Editel e serrs Anexos.

a.s. ê8.*,rOúà pqpt-t"d9 de ôo4ryção de mi:roempÍ€sas e eÍnpÍes de pequeno
- - 

ú;l4aoo-nO;[riiirroilgç 
tnás,Çqpç.do art. ep do Decráo no 8.538/2015

pana prolirorfur o @itio e,soç&rl no âmtÍtrc locd'

4

9.

í1i06I
os Esps
iúlkos.!

1
-!t{

sscnsreuoe eámnoàucc l'
* i ,; - rwa rrpcrtz'-Cn ó5-eo[Í!0 

i
lmperatrE-nA0"J:0ó.í1lE íttí/llEÍ'í6 

I

www.imperatriz. Mat. 8s5-8

a

!."

, lJ

,. ... .' .. .r'4. ,1 !.' ,.. ""!1 . ,.' '

imBrpssa em uÍ!a. via,

laurs ou effinhc,9.1. A digita@ e



MABAI\IHÃO

9.2.

9.3.

9.4.

Comissfo PermanenE de

9.5. VeÍificando'se

eo§
a coreção de Qis. enos,Pua seÉ tqidHã.

$NTffA
2 PÍo6ont.

Fdhe:

da PROPOSTA,

diuergêÍt*t entrc

à'Íicltante não acdtar

e apresentação da PROPOSfR'êrao oe
e.6. I9q9§ deooÍttrltes ara ehbonaçtu

g.7 a co@açfu, ,a qud daneÉ ser

.apreseB.,sq no Anexo 01 - deste

9.8. phnilhaEpçgr,gxháó.d"-Bbl'-r-ffi"d9 â2lI,.1:-"Ícuflenátio'

á.ã. àúnaoe"otüõiiÉ*q#,unitárioç-qçE{viçe6 :
5

demais por pess@
dEtda e assinada na

"., r: ,':'r.''' '''.'

última fulha e rubdr:ada nas

dárdndo estar rele induídas todm as

,e demais enczilgG, & qua§uer

erccuÉ do ot{eto de§sa
a item.

&s materiab cffidc,
"compatível, de acordo

inEfix a 60 (sesseÍüâ) dire acontaÍ,d-a de[a

da sua aPresentaçfo, ou sia, da Sessâo Pública e sêr det*gnada Pela

.:.,'.

obtig+se a Contratatla
dc

. ,, :

a-êrmillar todo o
que lhe

í0.

empaho e

10.4.

7QJ*;,:

iminência de fabe que Po§sam

peÍd6 e danos que vbr a causar a

recüinieÍtb da' "CHenr de

;, i'.: '

-w
obfuaçoes



5IFITKA
Procceso 92.íac,J2&i2§ts

ptrBr,tcÔ§

Pedro
En9'. Civil
Assessor

qudq-uêr dano ou pr$uízo causadc por

,drreta e indiretamente, ao dquiÍente ou a

de aqublÉes oom vícb ou dEÉitos,

tr

10.g. Aceitar, nas Ínesmas condidÊs conhilraÉ, o§ acfÉscimoe e-àrpressôes do

vabr iniciatmenE e§timdo para a exàqÉ do conhdo, nos'Etmoo do § 1t do aÍt' 65

daLei8.666/93. ,i. ..:. :,., . .. -:,-,,..,- :1 ...r'
10.10. Exeqrtar n*nenp-g .@i-ürÚ, 1t3 àciilüo Oún as cÉusqb.avenç6d* e as- 

i*rr*-dâ fAa:didgs;êiúiidár$ pdó ooÍrsêqfrênc,as tie§uainereruçao total ou

par*1., .. . .u.,,,". -'. , ,-.,.

10.11', ,:.,,'lnaiiá pm aré 05 (dÍmidlas agús .a ax{natua do pntrato- Ql (um) preposto

cqt'./T*trse.,u,,fçp.mntaq,rei:" ebÍrca (art' 68, da Lei'8666í93)' ffi*to pda

Adúili§ffi,,;q,r dÇ'eÉ .§? ;n?petl?t Or#rcrte p" Geeilor-do conüato,

pçrrtqç,i& el.m rna,,Hçg"ônlç@ne, rpgÍe; -aç9Í-Íl.panhar'' 
q e rcsponsabilizar pela

O(s§ã*. -**{9r,-.;,,i i ::,i"i,,,:;i..,.r"i,r,';i; .

10.12; ",.flêpgffi.co,.[lgif,,F.m9y.,95,lpço,--ffi,Ut ou-.-§pffiir, às suas expêns6' Íto totd

ou sn àá*ç,.."r 
,gffi qP .çgt.tt{p- 

"m 
grç. se rçff cq1em vícb§, ffieitos ou inoneções

10.12.1.ndràr, corÍigf: 
" 

lÇe'lsúúr, subdituir, desfaçr e rííffleÍ, prigritária e

exAusiúdente, as ryasql{c,e tiscoo, num pruo de no nrátimo de 05 (cinco)

dias.,it"it, .ôridc,da {iffi oa qgfludaÍtE' qlçFguer.ry*' defeitc'

incoÍr,gções, ànos,'fdn* é imbÍfeiçôes, dêconêÍüê de ctilpa da Conhatada no

do da exeq.ção do oqi*' .' . . , . ,

10.13. ffitffi:aaro','ài{âigi:,,{!$rynteàtam'n*str* l, "
tercdros, deconentes Oe àiÉ cutpa oü'dolri nà eiixirçao e contrato, rá exduindo ou

r*ünoà reg§? rçpqo+tlragaç a fgg{iafl ofr o acornpqnhãneíb pelo óÍgão

6

interpssedo.

10.í;!,1:,, . ,

10.14.

10.í5.

': .a:

corneÍ§lals
10.14.1.

nstcrii§- e

n**pn4.íizar,sq, p91o, cu;1PÍim9qü9 Oe preso!ç0ç r*rentes as lêb
trabdhü*§, previCenc{Í.Be;de segunança do üabdho de seus tuncionâios.

í 0.1 6. Nao"*in*tf a t?Í.cíô6. @l1etr pârçif,|, a o«elr.rÉo do oQiS.

1 N

ú

,',, , ,i: .: .:'' . ' ,1.. r,:,1,..i , i..:;;.i' .: .l-..
sEcRETARADE DtFR/EsrmÍn nrr*rrnçds'Plhf,c I---'---: -:.;-:- -;:-- |RIaÍr/Ít"-llovahcrtiz-G865.Í7.1ú 

It@t:'-útú.r_oararcrmr-lc l , l"
www.imperatriz. Ína. gmfr

s
que lhe hpm sollcitadoe pda
a ê @ impeditilo

por. pesse on@nte de\Íerá ser eúetuda ent

(ciÍrco) dre írteb após a nofficaÉo da Conüatatla' sob pena

acdtarou
frÍEo do Prrc edabelecido Peh

toúd da otrbaçâo ssumida, suleitandoo as'

previdencÍiirios, fiscais e

a terceiros a rcsponeabilidade



t)

T

7

,g.#'"%,ení; $qe,ít:ii# u'irop* o" Inffirutura e serui(p§ Púuicos

ououtôFaal{.9$qnadqffi"§§''',' ' . ; -
,o..ol" 

""Yt$,Í?tlo ae- or,âoir4ra do'-gq-{E& I plantllg de preçc da proposta

rrnd eiugaCa J:rffrt*rlanm-of."IEs9;e#[iitá48 vencedgr' sob pem de recusa da

,'assin+$7.do*ço{ffiq?; 
-:i, 

:,,{, i+i.=,:-.,i:.- -' .: .''',,-a; i-.'';-, 
- -

r o.srl'==ü"r,t ti i"dter"des.9g preeç,g.çngçpçp'e PÍoPostej

10.32...,, ,,, er9pg.6t q#,ã'Í?tri , ao bom arrdarnento da exeoção

10.33r

-IürrulRA E sm4ç6- tthJGG'SECRÉTâfl DE iFnfrESfnfrUneE gÜÚID'ãE

Rúe Y, gn' - ttrya @G@:;CEÊ 6i;9fi7'i3o- ;: 
1:i'r'i"'

ürp@-tAOA* Oe.iraolrmtíQ :' t'. ' 
' 

'

& )lNrx,r

10.17.

10.18.

10.19.

10.20.

10.n.

10.23.

te(as, impctos, tÍibutc, t$es, j

ou parcial, da fiscdização do

respfisd,ilidade quanb

obserrrda enr ürtude do

pÍuridêncitrs e obrigaçÕes estabelecklas na

beÍn

om máerid, mfude.obra,
frscíis e conerciais,

úiMos, contÍibuiÉes de qudquer
à.perfeita

'' '-l':' '';'

conpetente,

10.21.

impostos e

mttentes
transpoÍtt §,I'Írgtesi,

ndureza ou espécb,

1A.24.

venham

EPI,

'. ..:

movidas, Por teõdros, que lhe

íe Prc*eçtu lndividual -
dO TTAbAIhO - SSMT dO MTE,

qr.rando os itens

em anexo.

{erEPng ede de p§6 n6
10.25.

10.27.

fi.26.

10.28. a

eÍrtÍega e rnontagem

poi parte da Administraçáo

10.u.
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§ECSDTABTADD,@'E sERVrÇú§

10.35, São e»çreçernente verFCe§ à *dot$t ,:

a) A ve*xlafr oe puuiaoat aelcado.apnçarb, sdlío $ h(xlrer pÍéukt

o) A subcoa@aÉ9 PÇça a Exeqryledo'lDl4dÊ4ErcontÍato;
.i e -nrrry"-de servÉcr.pe6enceflF a qtrd;p de pessod tlo

r-'

tí.

11.3.

11.4.

8

:.r r ',,'. :

11.1. Efeiuar o Pagamento na fuíÍm do í3 de* TeÍmo, após o Í€cettimento definitivo

doe meteriâis e vedficaçãfl do de tod* * obr§ações legais,^ftscais,

11.2. Des§nar um

çoÍpJadqs
'dessê

PlP999';1:.ii-í'. .L.r ; ;,ri.

11.5.

adcÉds as

11.6.,

11.7.

11.8. véÍüõá' sê
,. j .

1í.9.

11.10.

11.11.
11.12.

11.13.

fiscalizar a

Retur€ncb.
quanfrativo

9s rpquisitos mínimos

Are:<os i - Ptanittias de ComPosiÊ Oe

üdlras ou inegularidades

desie Termo Referàrcia, ParEl que sian

nrêsÍÍlo após o reetÍmertb dc
confurme o caso.

anormalkl# execuçao do o$eto,

ÍEsuHo dessa consulta ser

re dbpcliÉes

sob pena

81 da Lei

antes dos atc relativos à
sob a

termo & rcdtar ou

o direito à contrataçb, sen preiuízo d* sanÉes pÍevi$as no aÉ

as 18h, no bcd ddeÍmin& na

soliitados pela CONTRATADA Para a

t1 1n:i. ,'^

' 'l l''" ""
a

RmY,



arr\.rÍh

N

de jq

12.

í3.

le. Refarência, vtpíaÉ até 31 de

a COI'ITRATADA

vias, qtr darerão

shtda na Rua Y,

G ÍnesrE, não

12;1

13.6. o

13.7. o,

SECRETA$ADE

à ínedida

nmY, s/Íf - t{o\ta
§es. de

F. de Siil

a

11.15.
deMddÍteítte
idenffi@Q,

11.18.

11.19.

11.2O. Aflicar' à(s) rlicÉEnte(s)

leg'FhÉo.

11.17.ffir o cumpiÍnento de tôd* * oOngaçOes assumklre

com

da CONTRATADA, desde que
'ndÍE da eíÍPresÍl cÚou crecftá

Contatada Pcsa e*ecutar o

e seus Anexc,

peA ConU*aAa, de ardo

Contratacla.

as sü§ó€s adminlstrativas prevlsta§ na

' 'r,t"" -.1j''r ''.

"j,i z. ri.--

' . ,- 'r" i.'

;...:-. ,:"r. ." .. .,;

do
.-,. -,.i.'.-'""- " -'"ir -'

conudo apÍE§enrsê prwisà'àffotme Planilha de
13.1.

13.2.

13.3.

13.5. DetrÍs
denrc emitir,â

sçguros, frretes, ta6 ou outÍo§

podeÍtdo sder
iteú í4.,deste

,,,! ?1 . :.i .... --. :

re{usÊe de 9

Termo de

será danida

com -deilarlhes dos

e po#ioÍ +rovaçfu

Nacimd, Estadual e

e aQ Fundo de @rantia Por

do Trabdho (CaÍüdão ltlegffi/a de
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...1.,. ..li ---: -r'- :.-.
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o dispoío nos Ánerc e dsmaís

c nrderiab no Prlzo mâimoàe 15 (quinze)

deqmÍdo com as
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a
N

)

lmpcrffi §€c. dê
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COTA DÊ á% DE Pç 10É,.w,1

coMPOR.06 Trc PI Hs8 201 x7,00 M

E DEVIGA DE COiICRETO PARA
PÇ

colPORots 'tlPO Pl hE8 -201 x7,00 M

coilPoRml :4fi,t8,ü) M Pç:

E iloiÍrÀGEr| DE Pç
colrPoRoo4, TIPOPIFÉ8. â01.18,fOil

E VIGA' DE
25n,11 164761

@llP0R005 TIPO PI l5E- Z,Qí.x9,00x COTA DE 6% DE Pç
.@

DE
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oUADRO DECOmosçIO 0O BDt. PADRAO

PROPONENÍE

PREFSTURANflqPAt
DEMPM'TTRtr

E ToI{TÂGEI DEVIGADE COTICRETO

Tpo de Obna (Conôme m Acórd& NiàmB - TWy,
Forpdnenb de [|&hb e &ubamenOs (AqufuiÉtu lÍú€b, ern 0onpr6 om Obra).

GRAU DE

,PÚBUCO

PARA POOÍIE COil VIGASNPO PI H5S

Contume legúdaÉo tüúárh moúird, o pe nürd da bêe de câorlo para o lS.S:

Sobre a bae de *lo, dúth a mçecüa dsuoh o lsS (ente 10096 e 5,O96)
%

%

ím,m
4,00

mils sreLÀ§ (í'QnÍül) TÊIXA eAtrarüfl
TurAddas.

%

Taxade RabiodaAdminlfr AC í,5@6 0,00%. . 4.49'6 1,fi%
de slc 0,9)96 0.0096 0,w 0,3096

Taxa de Riso R 0,5616 0.Fr 0,8996 0,5eÁ
OF 0.8596 00096 l,l1% 0.8fi6

Lrrcío

Taxa de Trbubs

BDI 11,10% 0,otrÁ í6,8096 É.4%

Dedao pana os da*iori'fin§.que, ooÍtunne ldaÉ tfuÉia muni${ a uase oe.caqrb do l8S para FomqdmeÍrb Oe üaerAg e
&ulpame@ (Aqui$ão lndileb; em eoniunb orn Obras). é ê 100,S96 om a rcsp@a dhrnb de 4OOGÉ. Dedaranc r*rda qua dohrsr
o oÍçamenb Não Deonerado e que eda é a dEnrdiva m* dequadapan*Aenhimat'o PúHba"

Erquadram* omo 'Fomerimenb.ê,Írl#t* e gryFanerloe' espemelrnO o íornsinenh de m#iab e equ$anenhe íCêvanbs

- tubosde lbÍÍofundirloor PVC par.aobrsde ôeáródê áÍ,ue; f
- devadoee e escadas tdaÉs pana obras {rupotüÉfis.

:

M
Pedro Heinque F. de Queú.w, Silua
Eng'. Civil - CREA.MA 11106,i7808
Assessor de PÍoietos Especiais
Sec. de lníaestriura e §en. Púttloi. StNfRA

Mat.:53.855-8

I

FoRMUr.AunuzADA, BDt ;6 + *C"+s + n Í cXr +prxr + l) -,(1- O
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

coMlssÃo PERMANENTE DE tlclrAçÃo

7tt

de 2019.

pReeÃo PRESENCIAL N.e 0141/2019 - CPL

ANEXO II

(MODELO DE CARTA CREDENCIAL PARA REPRESENTANTE)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), 

-de
Ao(A)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL

REF.: PREGÃO PRESENCIAL N9 L4Í-IaOL9-CPL.

oabaixo-assinado,responsávellegalpelaEmpresa

podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação,

tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes' recorrer'

desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos

inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara' lmperatriz-/MA lmperatriz-/MA CEP 65.900-505
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE !MPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LtClrAçÃO

PREGÃO PRESENCIAL N9 L4II2OL9. CPL

ANEXO lll

(MTNUTA DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS)

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne /2019

A COMTSSÃo PERMANENTE DE LtclTAçÃo - CPL, vinculada ao gabinete do Prefeito, instituída pelo

Decreto ne 044, de 31 de julho de L997 e suas alterações posteriores, com sede e foro na cidade de

lmperatriz/MA, na Rua Urbano Santos, ne 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /M§ neste ato
representadapeloPresidente,Sr.-,brasileiro,portadordaCéduladeldentidaden9

e do CPF ns nomeado por meio da Portaria ne _, publicada

em-,nousodaatribuiçãoquelheconfereoDecretoMunicipaln927,de04dejulhode
2014, considerando o julgamento da licitação na modalidade pregão, na forma presencial, para

REGISTRO DE PREçOS ns xxx/2019 publicado no Diário Oficial do Estado do Maranhão em XXXX,

Processo Administrativo ne 02.10.00.24O12OL9 - Secretaria de lnfraestrutura e Serviços Público -

SINFRA, RESOLVE registrar os preços das empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com

a classificação por elas alcançadas e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no

Edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 8.566, de 21 de junho de 1993 e suas

alterações, Decreto ne 7.892, de 23 de janeiro de 2068, Lei Federal ne 10.520, de 17 de julho de 2002,

Decreto Municipal nsO22l2O07, Decreto Municipal ne 13/2015 eO3/2OL9, em conformidade com as

disposiçôes a seguir:

DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto a aquisição eventual e futura AQUISIçÃO DE VIGAS

DE CONCRETO PRÉ MOTDADO TIPO PI H58 COM MONTAGEM PARA PONTES NO MUNICíPIO
DE tMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, de forma parcelada, vigorando até 31de dezembro
do exercício financeiro em que for formalizado o contrato, conforme Anexo I do Edital do
Pregão Presencial ns 0L4L12019, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta

vencedora, i ndependentemente de tra nscrição.

1. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÕES, QUANTTTATTVOS E FORNECEDORES

1.1. Do quantitativo

1.

q

AQU|$çÃO E MONTAGEM DE PEçAS pRÉ MOTDADA CONCRETO PARA PONTE COM VTGAS T|PO Pr

H58

!TEM DESCRTçÃO

APRES.

ORGÃOS

PARTICIPANTES

ORGÃOS NÃO

PARTICIPANTES

1

AQU|STçÃO E MONTAGEM DE VIGA DE

CONCRETO PARA PONTE TIPO PI H58 - 2,OL X

5,00 M - COTA DE 25q.o DE PARTICIPAçÃO

EXCLUSIVA DE ME/EPP/COOP

PÇ
13 to

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, lmperatriz-/MA lmperatriz-/MA CEP 65.900-505



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TMPERATRTZ
coMtssÃo PERMANENTE DE UCTTAçÃO

2'2. Do preço registrado, especificações do objeto, quantidade e demais condições ofertadas na
proposta

2.3. Dados dos fornecedores classificados

2.4. Órgão Pa rticipa nte

Secretaria de lnfraestrutura e Serviços públicos _ SINFRA

2.5. Do quantitativo por órgão participante

4\
{}

2
AOUTSTÇÃO E MONTAGEM DE V|GA DE CONCRETO
PARA PONTE TIPO PI H58. 2,01 x 5,OO M

PÇ 37 74

3
AQU E MONTAGEM DE VIGADE CONCRETO
PARA PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x 6,00 M - COTA DE
25YoDE EXCLUSIVA DE ME/EPP/COOP

PÇ
13 26

4
AOUTStÇÃO E MoNTAGEM DE VtcA DE CONCRETO
PARA PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x 6,00 M

37 74

5
AQUI E MONTAGEM DE VIGA DE CONCRETO
PARA PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x 7,00 M . COTA DE
250/0DE PARTICI EXCLUSIVA DE ME/EPP/COOP

PÇ 't3 26

5
AOUTStÇÃo E MoNTAGEM DE VtcA DE CONCRETO
PARA PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x 7,00 M

PÇ 37 74

7
AaurstÇÃo E MoNTAGEM DE VtcADE CONCRETO
PARA PONTE T|PO Pl H58 - 2,01 x 8,00 M - COTA DE
250/o DÉ PART I C I 

pAÇÃo EXCLU S I VA D E M E/E pp/C OOp
PÇ 13 26

8
AOUTStÇÃo E MoNTAGEM DE VtcA DE CONCRETO
PARA PONTE T|PO Pt HSB - 2,01 x 8,00 M

PÇ 37 74

9
AOUTStÇÃO E MONTAGEM DE VIGA DE CONCRETO
PARA PONTE TIPO Pl HS8 - 2,01 x 9,00 M - COTA DE
250/0DE EXCLUSIVA DE ME/EPP/COOP

PÇ 13 26

10
AOUTSTÇÃ0 E MONTAGEM DE VtGA DE CONCRETO
PARA PONTE TIPO Pt H58 - 2,01 x g,00 M PÇ 37 74

OBJETO

Item Descrição do Objeto Unidade Quant.
Preço Unitário

Registrado Total (Rs)

CNPI/MF ne: Razão Social:
En

Telefone
CEP:

Fax
E Eletrônico: Re resentantel
RG ns dido F CPF ns

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, lmperatriz-/MA lmperatriz-/MA CEp 65.900-505

PÇ

\



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE TMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE LtCTTAçÃO

VIGAS TIPO PI H58

ITEM DESCRIçÃO APRES.
ORGÃOS

PARTICIPANTES

1.

AQUtStçÃO E MONTAGEM DE VIGA DE

CONCRETO PARA PONTE TIPO PI H58 - 2,0! X

5,00 M - coTA DE 25% DE PART|C|PAçÃO
EXCLUSIVA DE M P P

PÇ
13

2
AOUTSTÇÃO E MONTAGEM DE VtcA DE CONCRETO
PARA PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x 5,00 M

PÇ
37

3
AOUTStÇÃO E MONTAGEM DE VIGA DE CONCRETO
PARA PONIE T|PO Pl H58 - 2,01 x 6,00 M - COTA DE
25% pE pARItClpAÇÂo EXCLUS|VA DE ME/Epp/COOp

PÇ
13

4
AOUTSTÇÃO E MONTAGEM DE VIGA DE CONCRETO
PARA PONTE TIPO PI H58 - 2,01 X M

PÇ
37

5
AQUIS E MONTAGEM DE VIGADE CONCRETO
PARA PONTE T|PO Pl H58 - 2,01 x 7,00 M - COTA DE
25% DE PARTI EXCLUSIVA DE ME/EPP/COOP

PÇ
13

6
AOUTSIÇÃO E MONTAGEM DE VtcA DE CONCRETO
PARA PONTE T|PO Pl H58 - 2,01 x 7,00 M

PÇ
37

7
AOUTSTÇÃ0 E MoNTAGEM DE V|GA DE CONCRETO
PARA PONTE T|PO Pl H58 - 2,01 x 8,00 M - COTA DE
250/0 DE PART I C I 

pAÇÃO EXC LU S I VA D E M E/E p p/C OOp
PÇ

13

8
AOUTS|ÇÂO E MONTAGEM DE V|GA DE CONCRETO
PARA PONTE TIPO Pt H58 - 2,01 x 8,00 M

PÇ
37

9
AQUISI E MONTAGEM DE VIGADE CONCRETO
PARA PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x g,00 M - COTA DE
250/0DE EXCLUSIVA DE ME/EPP/COOP

PÇ
13

10
AOUTSTÇÃO E MONTAGEM DE V|GA DE CONCRETO
PARA PONTE TIPO Pl H58 - 2,01 x g,00 M

PÇ
37

2.1.
DA VATIDADE DA ATA

A validade desta Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir de xxxx, não
podendo ser prorrogada.

DA GERÊNC|A DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
Caberá à Superintendência de Registro de Preços da Comissão permanente de Licitação o
gerenciamento desta Ata, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em conformidade
com as normas do Decreto Municipal ne 13, de 31 de março de 2015.

DOS PREçOS REGTSTRADOS

Os preços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta Ata.
Os preços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os materiais com
preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de realização da sessão
pública do Pregão Presencial ns 0747120,1.9, que é parte integrante desta Ata de Registro de
Preços, independentemente de tra nscrição.

2

3.

3.1.

a

4.

4.1.
4.2.

Rua Urbano Santos, ,l657 - Juçara ,lmperatriz-/MA lmperatriz-/MA CEP 65.9OO-SO5



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICTPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÃO PERMANENTE DE LTCITAçÃO

5. DA UTTLTZAçÃO DO REGISTRO DE PREçOS

5.1. A presente ata implica em compromisso de fornecimento, após cumprir os requisitos de

publicidade, ficando o fornecedor obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante sua

validade, dentro dos quantitativos estimados.

5,2, O ajuste com os fornecedores registrados será formalizado pelos interessados mediante

assinatura de Contrato, observadas as disposições contidas no Edital do Pregão Presencial ne

0t4L12O79.
5.3. Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP poderá firmar contrato com os

fornecedores que tiveram os preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor a recusa

daquele em fornecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

5.4. O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a

assinatura do contrato
5.5. Caso o fornecedor classificado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecido ou se

recuse a executar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado, sem prejuízo das

sanções previstas em lei e no instrumento contratual. Neste caso, o órgão participante

comunicará ao órgão gestor, competindo a este convocar sucessivamente, por ordem de

classificação, os demais fornecedores.
5.6. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a:

5.6.1. atender os pedidos efetuados pelos órgão participantes do SRP;

5.6.2. fornecer os materiais, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelo

participante do SRB não podendo ultrapassar o quantitativo registrado;

5.6.3. responder; no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas, à consultas do órgão gestor do

registro de preços sobre a pretensão de órgão não participante em aderir à presente

Ata (carona).

6. DAS COND|çÕES CERRTS

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do

objeto, as obrigações da Administração e dos fornecedores registrados, sanções e demais

condições do ajuste encontram-se definidos no Termo de Referência e no Edital do Pregão

Presencial 0t4L12079.

7.

7.t.

7.2.

DA DTVULGAçÃO

A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Município, que é condição
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Órgão Gerenciador até o quinto dia útil
do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e depois de lida e achada em

ordem, vai assinada pelas partes.

lmperatriz (MA), _ de de 2019.

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, lmperatriz-/MA lmperatriz-/MA CEP 65.900-505
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE IMPERATRIZ
coMtssÃo PERMANENTE DE UCTTAçÃO

PREGÃO PRESENCIAT N.9 141/2019. CPL

ANEXO il

(MTNUTA DO CONTRATO)

CoNTRATO Ne. /2019
PROCESSO N.e 02.10.00.24012019 - SINFRA

AQUTSICÃO EVENTUAT E FUTURA AQUISICÃO DE VIGAS

DE CONCRETO PRÉ MOTDADO TIPO PI H58 COM

MONTAGEM RA PONTES NO MUN ODE
IMPERATRIZ. DO MARANHÃO, QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICíPIO DE IMPERATRIZ E A EMPRESA

MEDIANTE AS CúUSUNS E

co lrr orçÕes DoRAVANTE ESTABE LEct DAs

Ao(s) 

- 

dias do mês de do ano de 2019, de um lado, o MuNtcípto DE tMpERATRtz,
CNPJ/MF n.s 06.158.455/0001-16, localizada na Rua Rui Barbosa, n.e 2OL - Centro, através do(a)
Secretário(a) Munici brasileiro(a),
agente político, portador do RG n.s _ SSP/MA e do CpF/MF n
denominada simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa

.9 , doravante

CNPJ/Mr n.e estabelecida na neste ato, representada

denominada simplesmente de CONTRATADO, têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO,
originado através do Processo Administrativo n.e O2.LO.OO.24O|2OL1. decorrente da licitação na
modalidade , Pregão n". Ol4tl2u19 - CPL, na forma presencial, MENOR PREçO pOR ITEM, e
proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, independentemente de transcrição
na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato,
submetendo as partes ao preceitos legais instituídos pela Lei Federal n" LO.S2O/2002, aplicando
subsidiariamente a Lei n" 8.666 , de 2L de junho de 1993 e suas alterações, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CúUSUIA PRIMEIRA. DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto aquisição eventual e futura de vieas de co Dre
moldado tioo Pl H58. com montagem para pontes no município de imperatriz. estado do
maranhão. conforme as especificações constantes no Edital, Termo de Referência e Anexos, e em
conformidade com o Pregão Presencial ne. OÍ4tl2Ol9-CPL e seus anexos, que independente de
transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está
consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei ne 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas alterações.

cúusuLA SEGUNDA- DAs oBRtGAçÕEs

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações DA CONTRATADA no fornecimento do objeto Do
presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao

ERua Urbano Santos, 1657 - Juçara, lmperatriz-/MA lmperatriz-/MA CEp 65.900-5Os

pelo, Sr. portador do RG n.e _ e do CPF/MF n.e _, doravante

<c\ b

Fls.
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fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das

obrigações descritas nas especificações técnicas no Anexo I do Termo de Referência, a:

t. lniciar a execução do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento", emitida
pela Contratante, de forma global ou parcelada.

ll. Respeitar o prazo estipulado para o fornecimento parcelado do objeto conforme estabelecido

no Edital e Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

ll!. Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a executar o objeto, após cada

solicitação formal, conforme Edital e Termo de Referência.

lV. Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições

inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a

perfeita execução do objeto.
V. Facilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

Vl. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a

terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

Vtt. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo

comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas

condições.
Vll!. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo

de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no

art." 81 na 1ei8.656/93.
lX. A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

X. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor inicialmente
estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1e; do art. 65 da Lei 8.666/93.

Xl. Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei

8.666/93, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Xll. lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 0L (um) preposto como seu

representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

Xlll. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituiq às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados;

xlv. Reparar, corrigir, remove[ reconstruir, substituiÇ desfazer e refazer, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e
imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.

xV. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

xvl. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os decorrentes
de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, mesmo expírado o
prazo.
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XVI!. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do contrato.

xvlll. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,
não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

xlx. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

xx. Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto.
xx!. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.
XXll. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-obra,

garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
XXlll. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não

eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações
pactuadas entre as partes.

XXIV. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento
e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.

XXV. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do
fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas por Lei.

XXVI. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de
trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes,
equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados.

xxvll. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser
exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

xxvlll. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - Epl, exigidos
pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir
todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

xXlx. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários quando os itens licitados
ensejarem nessa obrigação, de acordo com as planilhas de custos em anexo.

XXX. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da
Contratante;

XXXI' Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o descarregamento
dos materiais.

xxxll' Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal.
xxxlll' Entregar o objeto na secretaria Municipal de lnfraestrutura e serviços públicos ou outro local

designado por esta.
xxxlv' Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final ajustada

ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do
contrato.

XXXV. Manter inalterados os preços e condições da proposta.
xxxvl' Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles constantes do

anexo I - do Termo de Referência.
XXXVII'Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do contrato.xxxvlll' Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimenio das disposições

contidas no Termo de Referência e no Edital, inclusive quanto ao compromisso dofornecimento dos quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras dogoverno municipal.
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XXXIX. Atender as demais condições descritas no Edital, Termo de Referência e contrato.
XL. São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do

Município;

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoaldo Município, durante o

período de fornecimento.

PARAGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATANTE

l. Efetuar o pagamento na forma do Edital e Termo de Referência, após o recebimento
definitivo dos Medicamentos e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais,
fiscais, previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições do Edital e Termo de
Referência.

ll. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução do
Contrato, conforme previsto no Edital e Termo de Referência.

ll!. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

!V. Rejeitar os Medicamentos cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes do Anexo I do Edital e Termo de Referência.

V. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes
da execução do objeto do Edital e Termo de Referência, para que sejam adotadas as

medidas corretivas necessárias.
Vl. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos

Medicamentos e exigir a sua substituição, conforme o caso.
VIl. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do Contrato,

podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as especificações
e condições estabelecidas no Edital e Termo de Referência, informando as ocorrências ao
Órgão Gerenciador.

Vlll. Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes no
Edital e Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento
dos Medicamentos fornecidos.

lX. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.81 da Lei 8.666/93 e suas
alterações.

X. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à

firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a

forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
Xl. Expedir as Autorizações de Fornecimento.
Xll. Receber o objeto em dias úteis, no horário de 8h às 18h00, no local determinado na

req uisição/autorização de fornecimento;
Xlll. Disponibilizar local adequado para a realização da entrega.
XlV. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel

execução do contrato;
XV. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam devidamente

trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, para a entrega
material.

?tr1
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Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de acordo
com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de
Referência;
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
Notificar previamente à contratada, quando da aplicação de penalidades.
Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação.

XVII.

xvm.
xtx.
xx.

cúusurA TERcETRA - Do pRAzo DE vrGÊNoA E ExEcuçÃo

O contrato vigorará da data de sua assinatura até 31 de dezembro do exercício financeiro em que for
formalizado.

CúUSULA qUARTA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁnIe
As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

Secretaria de lnfraestrutura e Serviços públicos

L5.451.0058.1.706 - Construção de Pontes em Concreto Armado;
Natureza: 3.3.90.30 00 - Material de Consumo
Ficha: 775

Fonte: 001 - Tesouro Municipal.

CúUSUIA QUINTA- Do vAtoR

o valor do presente contrato é de RS xxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx)

cúusulA socrA - Do pRAzo E coNuçÕEs DE ENTREGA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do objeto terá início logo após o recebimento da ,,ordem 
de

Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma global ou parcelada, vigorando até 31 de
dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrato.

l. O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme
a necessidade e de acordo com a conveniência da Administração, bem como da
existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados
pela Contratante, por ocasião da emíssão da solicitação formal, sendo de inteira
responsabilidade da contratada o ônus com a execução do objeto.

ll. O fornecimento será executado observado o disposto nos Anexos e demois
disposições do Termo de Referência e Edital.

lll. A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, após a solicitação formal pela Contratante.

lV' A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as
especificações e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

CúUSULA sÉTIMA- Do REcEB!MENTo
O(s) material(s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:l' PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da conformidade

das especificações dos materiais com aqueles determinados nos Anexos do Termo de

q
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Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas as
informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de
empenho.

l!. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório,
após a verificação das especificações, qualidade e quantidades dos materiais e
consequentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou
disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao
município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.e 8.078/90.

CLAÚSUrA OTTAVA- DO PREçO E DAS CONDTçôES DE PAGAMENTO
O valor global estimado da aquisição apresenta-se previsto conforme Planilha de Composição de
Preços - Anexa ao Termo de Referência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: os preços incluem todas as despesas com impostos, segrJros, fretes, taxas
ou outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 24 do Edital

PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será
devida indenização a contratada, observadas as prescrições da Lei ne 9.666/93.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá apresentaÍ; pré-faturamento com detalhes dos
fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para
faturamento.

PARÁGRAFO QUARTO: Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a
CONTRATADA deve emitir a nota fiscalfatura relativa ao fornecimento em O2 (duasl vias, que
deverão ser entregues na Secretaria de lnfraestrutura e Serviços públicos, situada na Rua y s/ne -
Nova lmperatriz, lmperatriz/MA, para fins de liquidação e pagamento.

PAúGRAFo QUtNTo: o pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria da Fazenda e Gestão
Orçamentária, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a
aceitação definitiva dos materiais, com apresentação das notas fiscais devidamente certificadas pelo
Agente Público competente.

PARÁGRAFO SEXTO: O PAgAMENIO dCVCrá SCr CfEtUAdO EM PARCETAS PROPORCIONATS MEDIANTE
o FoRNEctMENTo Dos MATERIAIS. à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar
vinculado a liquidação totaldo empenho.

PARÁGRAFO sÉflMo: Para fazer jus ao pagamento, a contratada homologatória deverá apresentar
junto às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Sociat e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débítos Trabalhistas - CNDT), bem como a
quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados, inclusive
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quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

PARÁGRAFO OITAVO: Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante
contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês, pela
Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.

PARÁGRAFO NONO: A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.

PARÁGRAFO DÉCIMO: Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.

PARÁGRAFO oÉotvto PRtMEtRo: A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da
reapresentação e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas
correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à CONTRATANTE, nem deverá
haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO DÉqMO SEGUNDO: Nenhum pagamento será efetuado à CoNTRATADA enquanto
pendente qualquer obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento
de preços ou atualização monetária.

PAúGRAFO DÉclMO TERCEIRO: A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o
pagamento após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações
do contrato.
PARÁGRAFo DÉctMo euARTo: A CoNTRATANTE não fica obrigada a adquirir os materiais na
totalidade do valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de
acordo com o fornecimento efetivamente efetuado.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUTNTO: A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da
ampla defesa, poderá deduzir, cautetar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos
termos do contrato.

PARÁGRAFO DÉctMo SEXTO: No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante, encargos moratórios à taxa
nominal de 6Yo a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.
O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x Vp, onde: EM = Encargos moratórios
devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
| = [ndice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

CIÁUSULA NoNA- Do cRITÉilo DE REAJUSTE

PARÁGRAFo PRIMEIRo: Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis,
exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea ,d,,

do inciso ll do art. 65 da Lei ne 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n.e L312015, de 31
de março de 2015.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Para restabelecer a relação que as partes pactuaram ínicialmente entre os
encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

4\
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manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65
da Lei n.e 8.666/93 e suas alterações.

cLÁusu rA DÉc| MA - sANçÕEs ADM|N rsrRATlvAs
Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:
l. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso
de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a

aplicação de sanção mais grave.

ll. Multas:
al 0,03o/o (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos medicamentos entregues com

atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade
da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

bl 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido
pelas demais alíneas.

cl 5% (cinco porcento) pordia sobre o valorglobal do fato ocorrido, pelo não cumprimento de
quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

dl 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção
dascondições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

el 70 o/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por
inexecução pa rcial do contrato.

fl 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de trinta
dias, estabelecido na alínea "a".

Il!. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública, enquanto
perdurarem os motivos que determinaram sua punÍção ou até que seja promovida a sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

cúusuLA DÉctMA pRTMETRA- DA FtscALrzAçÃo
A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão feitos por
servidores devidamente nomeados através de portaria e outros representantes, especialmente
designados, os fiscais anotaram em registros próprios todas as ocorrências, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei ne g.666,
de 21.06.93.

PARÁGRAFO PRIMEIRo: As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes a Administração.

PARÁGRAFo SEGUNDo: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados a CoNTRATANTE ou a terceíros,
resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do
setor responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.
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cúusulÁ DÉqMA SEGUNDA - Dos AcRÉsctMos E supRESsÕEs
O contrato poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, através de termos aditivos,
conforme disposições do Art. 57 da Lei 8.666193 e suas alterações posteriores, com redação dada
pela Lei ne 9.648/98. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até
25% (vinte e cinco) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto art.65 § 1", da Lei

Federal n" 8.666/93.

cúusurA oÉqruerERcErRA- DA REscrsÃo oo coNTRATo

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme
disposto nos artigos 77 a80 da Lei no 8.666/93.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO TERCETRO: A rescisão do contrato poderá ser:
l. Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços públicos -

SINFRA, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93,
notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

ll. Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o não
recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

lll' Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que
haja conveniência para a SecretarÍa de lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA; ou

lV. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
V. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
Vl' Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública, enquanto

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido
o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

Vll. lnclusão pelo município no Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEp. "O Sistema lntegrado
de Registro do CEIS/CNEP foi desenvolvido para publicar, no portal da Transparência, os dados
do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CE|S) e do Cadastro Nacional das
Empresas Punidas (CNEP), atendendo as determinações da Lei l2.g46ll}t3 (Lei

Anticorrupção). O acesso ao Sistema é permitido aos entes públicos, de todas as esferas
federativas (municipais, estaduais e federais), de todos os poderes".

PARÁGRAFO QUARTO: Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao
contratado o contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei
Federal no 8.666/93:

o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

a) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

b) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á Administração.

Fls.

Rua Urbano Santos, 1657 - Juçara, lmperatriz-/MA lmperatriz-/MA CEp 65.900-505 {



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNIC!PAt DE TMPERATRTZ
coMrssÃo PERMANENTE DE UCrTAçÃO

c) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

d) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.

e) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.
f) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
g) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique

a execução do contrato.
h) Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante
e exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

i) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor
inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei ne
8.666, de 21 de junho de 1993.

i) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços
Públicos - SINFRA, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações
e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situaçáo;

k) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria de
lnfraestrutura e Serviços Públicos - SINFRA, decorrentes de obras, serviços ou fornecimento,
ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.l) A não liberação, por parte da Secretaria de lnfraestrutura e Serviços públicos - StNFRA, de
área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das
fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

m) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

n) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.

o) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a
cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução
do contrato.

PARÁGRAFRO QUINTO: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 7g, sem
que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:

a) Devolução de garantia;
b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
c) Pagamento do custo da desmobilização.

PARÁGRAFRo sEXTo: A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

PARÁGRAFRO sÉTtMo: Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei 9.666/93.
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cúusu tA DÉct MA QUARTA - su BcoNTRATAçÃo
Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

cúusu LA DÉcrMA eurNTA - ANTTcoRRUpçÃo
Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria de lnfraestrutura e Servicos - SISNFRA e à

Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:
l. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a

quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
ll. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;
ll!. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do

presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos
respectivos instrumentos contratua is;

lV. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou
V. De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou

omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ne L2.846/2013
(conforme alterada), do Decreto pe 8.42012OL5 (conforme alterado), do U.S.
ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou
regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente
Contrato.

crAÚsurA oÉqrua sExTA - Do FoRo
Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato.
E, para fÍrmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela
Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), XX de xxxxxxxxxxxx de 2019.

CONTRATANTE

Secretário de lnfraestrutura e Serviços público

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

1.

2.

F

E

cPF/M
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PREGÃO PRESENCIAL N.9 14U2O19.CPL

ANEXO V

MODELO DE DECTARAçÃO DE CUMPRTMENTO DO lNC. V DO ART. 27 DALEI 8.666/93

DECLARAçÃO

(Nome da Empresa inscrito no CNPJ ne por intermédio do

seu representante legal o(a) Sr(a) portador da Carteira de

ldentidade ne e do CPF ne , DECLARA, para fins do disposto no

inc. V do art.27 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei ne 9.854, de 27 de

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

3íY
FIs.
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PREGÃO PRESENCIAL N.9 O14U2O19.CPL

ANEXO VI
MODETO DE DECLARAçÃO DE CrÊNCrA E CUMPRTMENTO DOS REqUTSTTOS DE HABTLTTAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão n'0L41/2O19-CPL realizado
pela Prefeitura Municipal de lmperatriz e conforme exigências legais, que damos ciência de que
cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz (MA), _de de 2019.

Representante Legal da Empresa
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